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PREFÁCIO

A Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1946 definiu a saúde como “um estado 
de completo bem-estar físico, mental e social, e não somente ausência de afecções e 
enfermidades” e, portanto, a saúde pública está intimamente ligada nesta definição, uma vez 
que é a grande responsável por associar todo o conjunto de medidas que são executadas 
pelo Estado, para garantir o bem-estar físico, mental e social de toda a população brasileira. 

Nesta perspectiva, é importante que profissionais da saúde tenham a compreensão 
do valor da interdisciplinaridade e interprofissionalidade na solução dos problemas de 
ordem de saúde pública, associando as mais diversas áreas de conhecimento na intenção 
de produção e aperfeiçoamento do conhecimento, além da resolução ou até mesmo cura 
das doenças, e com consequente melhora da qualidade de vida da população. 

Sendo assim, os profissionais da saúde necessitam de constante atualização em 
relação ao conhecimento científico que está sendo gerado no Brasil, complementando a 
formação de um profissional ou estudante, através da amplitude e domínio do conhecimento 
que é gerado a partir dos mais variados temas que compõem o campo da saúde pública 
brasileira. À vista disso, o volume 1 de 2022, traz a proposta de uma educação continuada 
para profissionais e estudantes, representando boa parte da demanda do conteúdo científico 
gerado no Brasil através de artigos técnicos e científicos, com o tema “SAÚDE PÚBLICA 
NO BRASIL: UM PANORAMA ATUAL”.

Em nossos livros selecionamos um dos capítulos para premiação como forma de 
incentivo para os autores, e entre os excelentes trabalhos selecionados para compor este 
livro, o premiado foi o capítulo 15, intitulado “ESCOMBROS DA SAÚDE MENTAL: ALGO 
AINDA ESTÁ DE PÉ?”. 
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RESUMO: A violência contra a mulher é um problema de saúde pública que merece atenção 
dentro da Estratégia Saúde da Família, haja vista seu carater de porta de entrada do 
Sistema Único de Saúde. Diante disso, objetivou-se conhecer a atuação dos profissionais 
da Estratégia Saúde da Família  frente o atendimento das mulheres vítimas de violência 
doméstica. Para tanto, tem-se como método um estudo descritivo e qualitativo, realizado 
em uma Estratégia de Saúde da Família do interior Cearense com 8 profissionais da referida 
unidade de saúde. Foram aplicados um questionario sociodemográfico e um roteiro de 
entrevista semi-estruturada com questões acerca da atuação dos profissionais frente a 
violência contra a mulher. Os dados foram analisados conforme o referencial de análise 
categorial de Minayo. Foram obedecidas as medidas preventivas com relação ao coronavírus, 
bem como, os preceitos éticos das resoluções 466/2012 e 510/2016. Os dados geraram 
as seguintes categorias temáticas: i) Experiências frente casos de violência doméstica 
contra a mulher e ii) Percepções acerca das capacitações sobre violência doméstica 
contra a mulher. As principais fragilidades estão ligadas ao medo tanto da vítima quanto 
do profisional e a potencialidade que mais se destaca se relaciona ao vínculo criado com 
a mulher. Compreende-se que ações de capacitação sobre o assunto são indispensáveis 
para potencializar a uma assistencia eficaz a mulher em situação de violência.

PALAVRAS-CHAVE: Violência contra a mulher; Atenção Primária a Saúde; 
Interdisciplinaridade. 

PERFORMANCE OF FAMILY HEALTH STRATEGY PROFESSIONALS IN CARE FOR 
WOMEN VICTIMS OF VIOLENCE 

ABSTRACT: Violence against women is a public health problem that deserves attention 
within the Family Health Strategy, given its character as a gateway to the Unified Health 
System. In view of this, the objective was to know the performance of the professionals 
of the Family Health Strategy in the care of women victims of domestic violence. For this 
purpose, a descriptive and qualitative study is used as a method, carried out in a Family 
Health Strategy in the interior of Ceará with 8 professionals from the aforementioned health 
unit. A sociodemographic questionnaire and a semi-structured interview script were applied 
with questions about the work of professionals in the face of violence against women. Data 
were analyzed according to Minayo’s categorical analysis framework. Preventive measures 
regarding the coronavirus were followed, as well as the ethical precepts of resolutions 
466/2012 and 510/2016. The data generated the following thematic categories: i) Experiences 
in cases of domestic violence against women and ii) Perceptions about training on domestic 
violence against women. The main weaknesses are linked to the fear of both the victim and 
the professional and the potential that stands out the most is related to the bond created 
with the woman. It is understood that training actions on the subject are essential to enhance 
effective assistance to women in situations of violence.
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KEY-WORDS: Violence against women; Primary Health Care; Interdisciplinarity.

INTRODUÇÃO

A Violência Doméstica Contra a Mulher (VDCM) é um problema de saúde pública, 
que se faz presente mundialmente e possui sua causalidade inserida na problemática das 
diferenças de gênero (SOUZA; REZENDE, 2018). Estas diferenças são fruto de uma cultura 
patriarcal, que coloca o homem como o centro do poder e, em contrapartida, resume a 
mulher à submissão a uma figura masculina, seja pai, avô ou marido (ALI; NAYLOR, 2013).

Após anos de lutas travadas especialmente a partir dos anos 70 pelo movimento 
feminista, a violência doméstica, que até então era naturalizada no seio social, passou a 
ganhar destaque, ainda que aos poucos (OLIVEIRA, 2017). E, somente em 2006, houve a 
promulgação da Lei Nº 11.340/2006, baseada no caso de tentativa de homicídio de Maria 
da Penha Maia Fernandes, a qual inspira o nome popular da referida Lei como “Lei Maria 
da Penha” (COIMBRA; RICCIARDI; LEVY, 2018).

Nesse sentido, a Lei Maria da Penha (LMP) cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, tipificando as formas de violência em: violência física, 
violência psicológica, violência sexual, violência moral e violência patrimonial. Com base na 
tipificação dessa Lei, é necessário refletir que a violência doméstica não se limita apenas 
à violência física, mas compreende diversas formas que não são tão visíveis quanto esta, 
podendo assim corroborar com a invisibilização do fenômeno (BRASIL, 2006; KURTZ, 
2017).

Percebe-se que, mesmo após a implementação da LMP, os dados sobre violência 
letal contra a mulher não diminuíram significativamente (GARCIA; FREITAS; HOFELMAN, 
2013) o que leva a refletir sobre o papel desse elemento jurídico na visibilidade dos casos 
de violência doméstica contra a mulher. Apesar disso, é importante destacar que a Lei 
impulsionou o estímulo a maior visibilização dos dados sobre o fenômeno, tão invisível para 
a sociedade (CARNEIRO; FRAGA, 2012).

Nesse contexto, destacam-se os dados do Brasil provenientes da Central de 
Atendimento à Mulher – Ligue 180, em que o número de atendimentos telefônicos passou 
de 749.024 (em 2015), para 1.314.113 (em 2019). Deste quantitativo, ocorreram 85.412 
denúncias de violações contra mulheres e 629.585 repasses de informações, sendo a 
maioria (189.545) sobre violência doméstica e familiar, demonstrando um cenário 
preocupante de ascensão das estatísticas de violência contra a mulher entre 2015 e 2019 
(BRASIL, 2020).

Tendo em vista a epidemiologia da VDCM, outro marco importante é a formulação 
da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher (PNEVCM), que visa a 
estabelecer o conceito, princípios e diretrizes de prevenção e combate à violência contra 
a mulher e ações, bem como atender e garantir os direitos das mulheres em situação de 
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violência, de acordo com as normas e instrumentos internacionais de direitos humanos 
(BRASIL, 2011).

A referida política ainda prevê a criação da Rede de Enfrentamento à Violência contra 
a Mulher, formada por serviços intersetoriais da justiça, segurança pública, educação, saúde, 
assistência social e sociedade em geral (por meio de Organizações Não-Governamentais e 
movimentos feministas). Dentro dessa rede, os  serviços de saúde merecem destaque, uma 
vez que a violência traz repercussões físicas e mentais para a saúde da mulher em situação 
de violência (LUTGENDORF, 2019).

Entre os serviços de saúde, é válido destacar a Atenção Primária à Saúde, que se 
constitui como a porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS) e é efetivada no Brasil 
através da Estratégia Saúde da Família (ESF) (PORTELA, 2017).

Além de efetivar o primeiro contato da população com os serviços de saúde, a ESF 
opera suas ações a partir do conceito ampliado de saúde, para o qual a saúde é fruto dos 
determinantes sociais, bem como, por meio dos preceitos da promoção da saúde. Tendo 
em vista que a violência contra a mulher possui sua base em um problema social, a ESF 
possui grande destaque em seu enfrentamento (DIAS et al., 2018).

Apesar da importância da ESF e das diversas ações que os profissionais devem 
desempenhar, é válido destacar que os profissionais de saúde que nela trabalham 
apresentam dificuldades para promover uma assistência integral à mulher em situação de 
violência, o que pode se justificar pelos processos formativos, em sua maioria, limitarem a 
saúde da mulher ao aspecto reprodutivo, biologicista e curativista, impedindo reflexões no 
contexto de problemas sociais (SALCEDO- BARRIENTOS et al., 2014; CORDEIRO et al., 
2015).

Além disso, outra problemática que ainda impera na ESF é a falta de segurança 
e o medo de retaliação pelo parceiro, que coloca em risco não somente a mulher como 
também o profissional, caso o sigilo seja quebrado. Dessa forma, por temer se expor a 
riscos a integridade física e mental, assim como por temer uma maior vulnerabilidade para 
a mulher, muitos profissionais se abstêm de investigar mais a fundo os sinais de violência 
ou de realizar a notificação compulsória quando da suspeita ou confirmação (ACOSTA et 
al., 2017).

Diante do exposto, emergem as seguintes questões norteadoras do estudo: Quais 
as experiências na atuação dos profissionais de saúde frente a problemática? Esses 
profissionais se sentem preparados para atuar na assistência dessas mulheres? 

Justifica-se a realização dessa pesquisa pelo interesse em contribuir para a 
visibilização da problemática da violência doméstica, com vistas a suscitar reflexões na 
sociedade em geral, em especial os profissionais de saúde e, dessa forma, desempenhar 
uma ação de sororidade para apoiar outras mulheres. Bem como, pela necessidade de 
evidenciar ações desenvolvidas pelos profissionais de saúde que facilitem ou dificultem 
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a detecção, acolhimento, intervenção, notificação e encorajamento no empoderamento 
da mulher em situação de violência. Além disso, essa temática encontra-se na agenda de 
Prioridades de Pesquisa do Ministério da Saúde, no eixo referente a saúde da mulher 
(BRASIL, 2018).

A partir dessas evidências, poder-se-á visualizar a relevância do estudo para a 
dimensão prática e social, em que a identificação de potencialidades e dificuldades na 
atuação profissional da ESF poderá suscitar para a elaboração de políticas públicas locais, 
regionais e nacionais que visem a otimizar as potencialidades e sanar as dificuldades e, 
dessa forma, contribuir para a melhoria da promoção da saúde da mulher.

       Para responder os presentes questionamentos tem-se como objetivo conhecer 
as  e x p e r i ê n c i a  e n f r e n t a d a s  pelos profissionais da Estratégia Saúde da Família  
diante do atendimento das mulheres vítimas de violência doméstica.

MÉTODO

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem qualitativa. A pesquisa descritiva 
se ocupa em observar, registrar, analisar e ordenar dados, sem manipulá- los, ou seja, o 
pesquisador não interfere nos dados obtidos (PODRANOV; FREITAS, 2013).

No que se refere à abordagem qualitativa, esta permite compreender o significado, 
individual ou coletivo de um determinado fenômeno na vida das pessoas (TURATO, 2005). 

A pesquisa foi desenvolvida em uma Unidade Básica de Saúde no município de Iguatu 
– Ceará, que se localiza na região Centro Sul do estado do Ceará, com aproximadamente 365 
km de distância da capital Fortaleza. O município possui uma média de 102.614 habitantes, 
sendo município polo da 18ª Região de Saúde do estado (IBGE, 2016). O referido munícipio 
possui 30 Estratégias de Saúde da Família, distribuídas entre zona rural (12 unidades) e 
urbana (18 unidades).

A coleta de dados foi realizada nos meses de setembro e outubro de 2021.

Os participantes da pesquisa foram oito profissionais que integram a equipe mínima 
da Estratégia Saúde da Família, sendo eles: 1 atendente de consultório, 1 auxiliar de 
serviços gerais, 1 auxiliar de saúde bucal, 1 enfermeira, 1 dentista e 3 Agentes Comunitários 
de Saúde.

Foram incluídos os profissionais que possuam ao menos seis meses de atuação na 
ESF escolhida, visto que este critério de limitação temporal mínima evidencia a possibilidade 
de formação de vínculo com as mulheres em situação de violência doméstica. Foram 
excluídos os profissionais afastados das suas atividades laborais por motivo de férias, 
licença e/ou doença no período da coleta de dados.



SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL: UM PANORAMA ATUAL 121

Para coleta foram adotadas todas as medidas de biossegurança contra a COVID-19, 
com o uso de equipamento de proteção individual (EPI) como máscara, face shields, 
gorro, avental, álcool em gel, que serão custeados pelo pesquisador, além de manter o 
distanciamento mínimo de 2 metros (GARCIA et al., 2020).

Foi utilizado como instrumento de coleta de dados, uma entrevista sociodemográfica 
para caracterizar os participantes e um roteiro de entrevista semi-estruturado, previamente 
elaborado com questões abertas sobre a percepção dos profissionais acerca violência 
doméstica contra a mulher.

Os dados dessa pesquisa foram analisados com base na Análise Categorial Temática, 
a qual se divide em: i) pré-análise, ii) exploração do material e iii) tratamento dos resultados 
(MINAYO, 2014).

Essa pesquisa obedeceu aos aspectos éticos das Resoluções 510/2016 e 466/2012 
(BRASIL, 2012, 2016) e aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade 
Regional do Cariri (URCA) sob número de parecer 4.964.456.     

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Após análise dos discursos emergiram nas seguintes categorias temáticas: 
Experiências frente casos de violência doméstica contra a mulher e Percepções acerca das 
capacitações sobre violência doméstica contra a mulher. 

Experiências frente casos de violência doméstica contra a mulher

Em relação a experiência profissional com mulheres em situação de violência 
doméstica, mediante os relatos infere-se que os profissionais são mais discretos, fazendo 
generalizações dos casos. não detalhando muito a respeito dos casos que já atenderam, se 
detendo a generalizações. Além disso, nota-se uma fragilidade em relação a culpabilização 
da vítima em permanecer na relação ou não verbalizar sobre sua situação para os 
profissionais, como se observa a seguir.

“(...) então a violência domestica vem aumentando a cada dia a gente vê ai 
muitos casos e  eu já tenho gente que eu conheço que já faz parte desse 
grupo, mas a pessoas ter a consciência e tentar sair né, porque a gente só 
fica até o dia que quer, mas realmente tem gente que tem medo por conta que 
ameaça” (AMARILIS, 2021).

“Assim de eu já ter sido procurada não, mas eu já passei por isso na área 
sabia que a pessoa sofria agressão, principalmente física, só dela me procurar 
não... Elas procuram a unidade de saúde para tratar do machucado, mas em 
nenhum momento ela revela realmente o que foi” (PEÔNIA, 2021).
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Frente ao exposto pelos participantes, vale refletir que os discursos se aproximam 
do imaginário popular de culpabilização da mulher. No entanto, é importante lembrar que 
a mulher em situação de violência encontra-se encarcerada pelas promessas de mudança 
típicas da fase de lua de mel (fase pertencente ao ciclo evidenciado na violência contra 
a mulher). Além disso, geralmente, essas situações de violência são permeadas pelo 
medo, tanto de perder o companheiro, quanto o medo decorrente de ameaças, sendo 
fortemente influenciados pela dependencia emocional (BARRETO, 2018, p. 150; CALLOU; 
MAGALHÃES; ALBUQUERQUE, 2021).

Nesse sentido, é importante que os profisisonais de saúde ampliem seu olhar para 
além dos sintomas físicos, uma vez que o seu trabalho não consiste somente no tratamento 
de sintomas, mas permeia o acolhimento humanizado com criação de vínculo que permita 
confiança a mulher e, desta forma, a esta possa se sentir segura para relatar a situação de 
violência (SOUZA; REZENDE, 2018; ARBOIT; PADOIN; VIEIRA, 2020).

Os profissionais entrevistados relataram fragilidades acerca desse enfrentamento. 
Nota-se um enfoque ao medo de represálias pelo parceiro agressor, especialmente por 
se tratar de um ambiente perigoso, com exposição a drogas. Há que se destacar também 
como fragilidades referentes a indistinção entre notificação compulsória e denúncia, além de 
limitação da assistência relacionada ao encarceramento do agressor, levando a negligência 
frente a outros aspectos de saúde da vítima, como se observa nos trechos que seguem.

“[...] o profissional de saúde também fica numa situação difícil, porque não é fácil nem pra 
pessoa por ela sofrer ameaça e há possibilidade de o profissional também sofrer ameaça 
em caso de denúncia” (LIRIO, 2021).

“[...] a gente mora num bairro muito vulnerável um bairro que tem alto índice de criminalidade 
porque ta todo dia aqui trabalho… e a vítima é… também tem a questão do medo, muitas 
são submissas, tem medo pela família, muitas tem filho pequeno aí tem medo de chegar a 
precisar abandonar os filhos” (ROSA, 2021).

É sabido que mesmo após o fim do relacionamento, as mulheres sofrem grandes 
ameaças dos ex-companheiros, o que antecede, muitas vezes, a tentativa ou concretização 
do feminicídio, levando ao receio da mulher de relatar suas vivências. Assim como as 
mulheres em situação de violência, os profissionais de saúde que lhes presta atendimento, 
também estão suscetíveis a essas ameaças, especialmente mediante a falta de segurança 
e a impunidade ainda presente, o que gera medo nos profissionais especialmente quando a 
área de atendimento já demonstra sinais de perigo, conforme relatados acima (MENEGHEL; 
PORTELLA, 2017).

Mesmo com a impunidade, é importante deixar claro que é dever do profissional 
de saúde realizar a notificação compulsória da situação de violência, seja ela suspeita ou 
confirmada. No entanto, percebe-se uma certa confusão entre a notificação compulsória 
e a denúncia, causando barreiras ainda maiores, devido o medo de represálias (CÁSSIA; 
LEITE, 2019). Aliado a isso, com a atual Lei 13.931/2019 que altera a Lei 10.778/2003, 
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trazendo a obrigatoriedade  da comunicação da violência à autoridade policial no prazo de 
24 horas, pode refletir em um maior receio em notificar, já que, necessariamente envolverá 
a polícia (BRASIL, 2019), correndo o risco de quebrar o vínculo com a mulher, que na 
maioria das vezes não quer denunciar (ARBOIT; PADOIN; VIEIRA, 2020). 

Os profissionais apontam potencialidades, estas se manifestam através de 
estratégias e/ou ações desenvolvidas frente as situações de violência doméstica exposta 
pelos profissionais, destacando-se como positivas, a escuta qualificada e o envolvimento 
da equipe multiprofissional.

“A gente sempre se coloca no lugar de escuta, para ouvir as queixas, ouvir o que ela ta 
passando, o que ela ta sentindo, mas normalmente eu faço um encaminhamento para um 
profissional da assistência social, da psicologia” (LÍRIO, 2021).

“Eu acho assim, por exemplo, se a mulher chega na unidade e a gente notar que ela foi 
agredida ou as vezes ate relatam, a gente devia falar com a enfermeira e a enfermeira fazer 
um atendimento mais específico, encaminhar essa mulher para ser acompanhada pelo 
psicólogo mas eu acho que não tem  essa rede de apoio” (GIRASSOL, 2021). 

Nessas falas, percebe-se a importância da implementação de tecnologias leves, que 
permitam a criação de vínculo, promovam um acolhimento humanizado e facilitem o resgate 
da autoestima da mulher, uma vez que a mulher em situação de violência, na maioria 
das vezes, apresenta baixa auto-estima, o que a faz permanecer na relação abusiva por 
muito mais tempo. Além disso, é importante os profissionais trabalharem com a escuta 
qualificada, atentando-se também aos sinais que não estão visíveis na pele, tampouco, são 
verbalizados (ARBOIT et al., 2018; NETTO et al., 2018; ARBOIT; VIEIRA; PADOIN, 2020).

Assim vale ressaltar como o trabalho frente a violência contra a mulher se torna 
potencializado quando realizado de forma multiprofissional e interprofissional, como 
previsto na Política Nacional de Enfrentamento a violência contra a Mulher, a qual discute 
o fenômeno da violência a partir de uma análise social e ampliada, trazendo medidas de 
enfrentamento também complexas que não se resumem a ações isoladas ou responsabiliza 
apenas o setor da justiça (BRASIL, 2011).

Percepções acerca da preparação e capacitação para atender a mulher em situação 
de violência doméstica

Nessa categoria, nota-se uma dualidade em que ora os profissionais admitem a 
falta de preparo e ora expressam potencialidades favoráveis ao atendimento da mulher em 
situação de violência (como no caso do acolhimento).

“Eu não to preparada, a gente sabe que a qualquer momento pode abrir nossa porta uma 
mulher que sofreu esse tipo de coisa e ai assim realmente eu não me sinto preparada 
para lidar, como eu lhe disse a gente tem que  fazer uma escuta, mas assim dá um 
encaminhamento” (LÍRIO, 2021).
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Devido a violência doméstica ser um problema de origem social, é comum que a 
literatura evidencie um certo despreparo dos profissionais de saúde frente ao atendimento 
da vítima, uma vez que muitos ainda são formados sob uma perspectiva biologicista, o que os 
faz centralizar sua assistência na doença e não nos aspectos psicossociais (ESMERALDO 
et al., 2017; NASCIMENTO et al., 2019).

Em relação as capacitações sobre o assunto, percebe-se que quando são realizadas, 
se associam a entidades como igrejas e não ao serviço de saúde. Apesar disso, destaca-
se o reconhecimento da importância das capacitações de forma ampliada e interdisciplinar, 
que envolva todos as pessoas e profissionais que terão contato com a mulher desde a sua 
chegada na unidade de saúde. 

“Eu acho que não é só o profissional que atende que deve ser capacitado não, mas toda 
uma equipe. Desde a porta de entrada da unidade de saúde, desde o porteiro, o atendente, 
todas as pessoas que estão dentro da unidade de saúde, precisam ser preparadas e estar 
atentas a alguns sinais que essas mulheres dizem ou deixam escapar” (LÍRIO, 2021).

“Sim da minha igreja todo ano a gente faz um projeto “quebrado o silêncio” no mês de agosto 
a gente faz uma passeata na rua e fala da agressão contra a mulher, o idoso, o abuso a 
criança, porque as vezes pode acontecer ali mesmo dentro da igreja, da comunidade e a 
pessoa não sente força né” (CAMÉLIA, 2021).

Em relação as capacitações, o estudo de Marinho e Gonçalves (2016) traz que as 
capacitações sobre violência contra a mulher são escassas, tanto durante a graduação, 
quanto após a formação inicial. Quando raramente ocorre uma capacitação, esta 
geralmente ocorre de forma fragmentada com palestras esporádicas. No entanto, se 
reconhece que a união entre teoria e a prática profissional são essenciais mediante um 
problema tão complexo, o que reflete a necessidade de capacitações ampliadas que sejam 
inseridas desde a graduação e transcedam também a educação permanente (MARINHO e 
GONÇALVES, 2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os profissionais demonstraram uma compreensão ampliada acerca da violência 
doméstica contra a mulher. Associam as experiências ao medo de ameaças tanto da mulher 
quanto dos profissionais. Quando se refere a mulher, muitas vezes a mesma não verbaliza 
sua situação de sofrimento com receio de os profissionais denunciarem o companheiro e o 
mesmo se cumprir com possíveis ameaças. E em relação aos profissionais, nota-se que o 
medo se relaciona principalmente ao fato de a área de atendimento já se configurar como 
violenta. 

Verificou-se potencialidades através das ações executadas frente as mulheres em 
situação de violência, predomuniou o discurso de um atendimento pautado na criação de 
vínculo. Apesar disso, é válido destacar que os profissionais relataram não terem sido 
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capacitados sobre o assunto, o que reflete a sugestão para estudos vindouros, de pesquisa-
ação, que possam implementar ações educativas para profissionais de saude a respeito da 
violência de gênero, fomentando evidências que reforcem a precisão de ações como essas.

Como limitações da pesquisa, destaca-se a resistência dos profissionais em falar sobre 
o assunto mesmo após os devidos esclarecimentos sobre a ética na pesquisa, bem como, 
a baixa disponibilidade mediante a alta carga de trabalho na Atenção básica. Além disso, 
destaca-se a pandemia como uma fragilidade, devido ao incômodo dos profissionais em 
relação à mascara, já que teriam que falar sobre um assunto que requeria aprofundamento, 
tornando-se cansativo.
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